


1 O lamento de Hesíodo

O meu pai foi o único esquerdista que conheci que não conseguiu perceber por que razão a alcunha Dama de Ferro atribuída a Margaret Thatcher era, de certa forma, pejorativa. E eu devo ter sido a única criança que cresceu convencida de que o ouro era o parente mais pobre do ferro.

A minha crença nas qualidades mágicas do ferro começou no inverno de 1966, que me recordo de ter sido particularmente frio. Com a pressa de deixarem o pequeno apartamento arrendado onde morávamos enquanto a nossa casa em Palaió Fáliro, um bairro litoral de Atenas, estava a ser reconstruída, os meus pais instalaram-nos novamente na habitação, cujas obras ainda não estavam concluídas, a meio do inverno, quando ainda faltava instalar o aquecimento central. Felizmente, o meu pai insistira para que a nossa nova sala de estar tivesse uma lareira como deve ser, de tijolo vermelho. Foi ali, diante do seu cálido brilho, que, ao longo de várias noites de inverno, me apresentou, um a um, os seus amigos, como lhes chamava.

Os amigos do meu pai

Os seus amigos chegaram num volumoso saco cinzento que ele trouxe para casa numa noite, vindo da «fábrica», a siderúrgica em Elêusis onde trabalhou como engenheiro químico durante seis décadas. Eram de uma simplicidade desconcertante. Alguns pareciam pedras sem forma, pedaços de minério, como aprendi mais tarde. Outros eram varas e chapas de metal de várias formas, igualmente desinteressantes. Se não fosse pelo modo carinhoso com que os dispunha sobre uma toalha de mesa dobrada, branca e bordada à mão, em frente à lareira, eu nunca teria pensado que fossem especiais.

O estanho foi o primeiro amigo que me apresentou. Depois de me dar um pedaço para as mãos, para eu lhe sentir a suavidade, colocou-o numa tigela de ferro que depois pousou sobre o fogo crepitante. Quando o estanho começou a derreter e o líquido metálico encheu a tigela, os olhos do meu pai brilharam. «Tudo o que é sólido passa ao estado líquido e, a seguir, se continuarmos a expô-lo ao calor, transforma-se em vapor. Até os metais!» Quando se convenceu de que eu apreciara a grande transição do estado sólido para o líquido, despejámos os dois o estanho líquido num molde, imergimos o molde em água para o arrefecer e depois partimo-lo para eu poder, mais uma vez, pegar no estanho com as mãos e comprovar que o nosso amigo estava de volta ao normal — que tinha sido restituído ao seu estado inicial.

Na noite seguinte, fizemos uma experiência com outro amigo: uma barra comprida de bronze. Desta vez, não houve grande transição, pois a temperatura de fusão do bronze é pelo menos cinco vezes superior à do estanho. Mesmo assim, a barra começou a emitir um brilho vermelho-alaranjado, e o meu pai mostrou-me como eu podia dar a forma que quisesse à extremidade quente da barra, com a ajuda de um martelinho de aço. Depois de eu a ter martelado quanto bastasse, mergulhámos a barra em água fria para a devolver, fria e inalterada, ao seu estado original e maleável.

Na terceira noite, o meu pai parecia mais entusiasmado do que nunca. Estava prestes a apresentar-me o seu melhor amigo, o ferro. Para intensificar o suspense, retirou a aliança do dedo e mostrou-ma. «Vês como o ouro brilha?», disse ele. «As pessoas sempre se apaixonaram por este metal devido à sua aparência. O que não percebem é que não passa disso: é vistoso, mas não tem nada de especial.» Se eu quisesse, ele teria todo o gosto em demonstrar-me que, quando aquecemos o ouro e a seguir o imergimos em água para arrefecer, este volta ao seu estado anterior, tal como acontece ao estanho e ao bronze. Satisfeito por eu não ter insistido numa demonstração, passou à sua parte favorita.

Erguendo um pedaço de minério de ferro e olhando para o bloco insípido, qual Hamlet a contemplar o crânio de Yorick, o meu pai declarou: «Agora, se queres uma substância mesmo mágica, aqui a tens: é o ferro. O Mago dos Materiais.» E, em seguida, passou a sustentar a sua afirmação submetendo uma barra de ferro à mesma tortura que infligíramos à barra de bronze na véspera, mas com duas diferenças cruciais.

Antes de aquecer o ferro, tive a oportunidade de martelar a extremidade da barra e verificar que era suave e quase tão maleável como o bronze. Já na lareira, um pequeno fole ajudou-nos a alimentar as chamas até o brilho do ferro tingir de escarlate a sala de estar escassamente iluminada. Retirámos a barra da lareira e, com o martelinho, demos-lhe a forma de algo que, aos meus olhos de criança, parecia uma espada. Ao mergulhá-la na água fria, o ferro chiou, como que em triunfo. «Pobre Polifemo!», comentou o meu pai, misteriosamente.

«Aquece-a outra vez», disse ele. Voltei a pôr a barra no fogo. «Desta vez, mergulha-a na água antes de ela começar a brilhar.» Entusiasmado com o ferro a chiar, fiquei contente por termos repetido o processo de «têmpera», como os metalúrgicos o denominam, três ou quatro vezes. Antes de eu ter a oportunidade de admirar devidamente a minha nova espada, o meu pai anunciou que chegara o momento da verdade: «Pega no martelinho e dá uma pancada forte na ponta da espada», ordenou.

«Mas eu não quero estragá-la», protestei.

«Anda lá, faz o que te digo, já vais ver. Dá-lhe com força!»

Assim fiz. O martelo atingiu a ponta da espada e ricocheteou imediatamente. Martelei-a sucessivas vezes. Nada feito. A minha espada mostrava-se imune aos golpes. Enrijecida.

A iniciação de uma criança ao materialismo histórico

O meu pai não conseguiu conter-se. O que eu presenciara, explicou ele, não era meramente uma grande transição — como no caso do estanho que derreteu —, mas uma grande transformação. É verdade que o cobre facilitara a nossa libertação da Pré-História: a sua capacidade de se fundir com o arsénio e o estanho para dar origem ao metal mais rijo, o bronze, dotou os mesopotâmios, os egípcios e os aqueus de novas tecnologias, como novos arados, machados e sistemas de irrigação, permitindo-lhes, em última análise, produzir os grandes excedentes agrícolas que financiaram a construção de templos esplêndidos e a constituição de exércitos sanguinários. Contudo, para a História avançar com rapidez suficiente para dar origem ao que hoje designamos por civilização, a humanidade precisava de algo muito mais rijo do que o bronze. Precisava que os seus arados, martelos e estruturas metálicas tivessem a dureza da ponta da minha espada. Precisava de aprender o truque que eu tinha visto na nossa sala de estar: como transformar o ferro mole em aço temperado, «batizando-o» em água fria.

As comunidades da Idade do Bronze que não aprenderam a batizar o ferro acabaram por perecer, insistiu ele.

As espadas dos seus inimigos blindados com ferro cortavam os seus escudos de bronze, os seus arados não conseguiam cultivar os solos menos férteis, as ligações metálicas que seguravam as suas barragens e templos eram demasiado fracas para satisfazer as ambições dos arquitetos visionários. Em contraste, as comunidades que mobilizavam a techne, a arte, de «acerar» o ferro prosperaram na agricultura, no campo de batalha, no mar, no comércio, nas artes. A magia do ferro sustentava o novo papel da tecnologia como força motriz que conduziu à civilização e aos seus descontentamentos.

Não fosse eu duvidar da pertinência cultural da nossa pequena experiência — e da chegada da Idade do Ferro —, o meu pai explicou a sua referência anterior ao «pobre Polifemo», o gigante de um só olho que, segundo Homero, prendeu Ulisses e os seus homens numa gruta, dedicando-se a devorá-los um a um. Com o intuito de se livrarem do cativeiro, Ulisses esperou que Polifemo caísse numa embriaguez profunda, aqueceu uma estaca de madeira na fogueira acesa na gruta e, com a ajuda dos seus companheiros, enfiou-a no único olho de Polifemo. «Lembras-te do som do ferro a chiar?», perguntou o meu pai. Pois bem, Homero deve ter ficado igualmente impressionado com isso, a julgar pelo verso de A Odisseia que descreve esse momento cruel:

E tal como o ferreiro mergulha um grande machado ou uma enxó em água fria, no meio de enorme chiadeira, para o temperar — pois é daí que vem a força do ferro —, também o olho de Polifemo chiou à volta da estaca de oliveira.1

Ulisses e os seus contemporâneos precederam a Idade do Ferro e não poderiam ter sabido como o chiar deste metal anunciava um endurecimento molecular de significado histórico. Mas Homero, que viveu alguns séculos após a Guerra de Troia, era uma criança da Idade do Ferro, e, portanto, amadureceu no meio da revolução tecnológica e social que o aço desencadeara. Não fosse eu pensar que Homero era um caso isolado, o meu pai sublinhou a influência duradoura da magia do ferro citando Sófocles, que, quatro séculos depois, descreveu a alma como «enrijecida como o ferro imerso».

A Pré-História deu lugar à História, disse o meu pai, quando o bronze substituiu as ferramentas e armas de pedra. Com a ampla utilização do bronze após o ano 4000 a. C., surgiram potentes civilizações na Mesopotâmia, no Egito, na China, na Índia, em Creta, Micenas e noutros lugares. Mas, mesmo assim, a História contava-se em milénios. Para passar a contar-se em séculos, foi necessário descobrirmos a magia do ferro. Quando teve início a Idade do Ferro, por volta do século IX a. C., surgiram rapidamente três épocas diferentes e notáveis, em não mais de sete séculos ao todo: o período geométrico, a era clássica e a civilização helenística.

Das velocidades glaciais da Idade do Bronze, a humanidade foi projetada para os desenvolvimentos vertiginosos da Idade do Ferro. Durante muito tempo, porém, continuou a ser demasiado difícil e dispendioso produzir o ferro e o aço. Mesmo






Do calor à luz













Uma iniciação deveras peculiar ao capitalismo















Uma iniciação igualmente estranha ao dinheiro











Livres para escolher? Ou para perder?












A pergunta do meu pai



















Apêndice 1 A economia política do tecnofeudalismo

No feudalismo, o poder da classe dominante decorria da posse das terras que a maioria não podia possuir, mas às quais estava vinculada. No capitalismo, o poder tinha origem na posse do capital que a maioria não detinha, mas com o qual se via obrigada a trabalhar para sobreviver. No tecnofeudalismo, uma nova classe dominante extrai o seu poder da posse do capital-nuvem, cujos tentáculos envolvem toda a gente. Neste Apêndice, depois de sintetizar os mecanismos pelos quais o capitalismo produziu valor, excedente e poder, procurarei delinear a forma como o excedente e o poder são gerados e distribuídos nas nossas sociedades tecnofeudais.

AVISO PRÉVIO: A abordagem teórica que passo a apresentar não é ciência objetiva. Nem o poderia ser, pois nenhum economista pode reclamar objetividade ou cientificidade (nomeadamente os que assim o afirmam). Enquanto no domínio da física os laureados com o Prémio Nobel mantêm um respeito mútuo, ainda que sem simpatia pessoal, no campo da economia é comum os vencedores do galardão equivalente — o Prémio do Banco da Suécia em Memória de Alfred Nobel — tratarem-se como charlatães. Isso deve-se ao facto de a economia se assemelhar mais a uma filosofia (ou a uma religião) adornada com equações complexas e volumosas estatísticas, conferindo a quem fala a sua linguagem um enorme poder sobre aqueles que não a dominam. A economia deve ser vista como um espaço de confronto em que exércitos de ideias politicamente motivadas (algumas favoráveis à classe dominante, outras às classes exploradas) se digladiam impiedosamente para nos conquistar o coração e a mente. Para que conste, a análise que se segue insere-se na tradição dos economistas clássicos, como Adam Smith, David Ricardo, Karl Marx — com influências de John Maynard Keynes, John Kenneth Galbraith e Hyman Minsky.1

Capitalismo

A produção e distribuição da riqueza pelo capitalismo assenta numa tríade — valor, trabalho e capital — em que cada elemento apresenta uma natureza dual. A dualidade da sua natureza deu origem aos grandes excedentes, dos quais provêm os lucros capitalistas. Estes lucros, juntamente com a dívida, financiaram a formação do capital cuja acumulação moldou o mundo moderno.

1. PRODUÇÃO DE MERCADORIAS

As mercadorias são bens ou serviços produzidos exclusivamente para serem vendidos, e não para serem usufruídos ou oferecidos por quem os produz. No capitalismo (mas também em todos os sistemas pré-capitalistas), a compra e a venda estavam confinadas aos mercados.

1.0 Mercados — Um mercado é qualquer espaço de troca descentralizado, onde compradores e vendedores se encontram de forma livre e espontânea.

Nota: Os mercados podem ser mais ou menos competitivos, oligopolistas (poucos vendedores e muitos compradores) ou oligopsonistas (muitos vendedores e poucos compradores), tendendo, no limite, para o monopólio (um único vendedor e muitos compradores) ou para o monopsónio (muitos vendedores e um único comprador). Os mercados entram em declínio quando o número de compradores e de vendedores diminui ao ponto de restar apenas um agente de cada lado, dando origem a uma negociação individual, ou a um monopólio/monopsónio bilateral.

Nota: No tecnofeudalismo, as trocas são centralizadas e ocorrem não em mercados, mas em feudos da nuvem (por exemplo, as plataformas das grandes tecnológicas), criados e geridos pelos algoritmos do capital-nuvem, que interligam compradores e vendedores — ver 11.2.3 abaixo.

1.1 As duas naturezas do valor

1.1.1 Valor vivencial

1.1.2 Valor de troca (ou valor-mercadoria)

O valor vivencial resulta de qualquer vivência que as pessoas valorizem: desde beber um copo de água fresca quando se tem sede até contemplar um pôr do sol, resolver uma equação ou trautear uma canção, fazer compras ou sentir-se valorizado. O valor vivencial é, portanto, um valor intangível, não quantificável, subjetivo e imprevisível.2 Sempre existiu e continuará a existir enquanto os seres humanos forem sencientes, independentemente da forma como organizarmos a produção.

O Valor de Troca é o valor quantificável de uma mercadoria no sistema capitalista. Mais precisamente, o valor de troca de uma unidade de determinada mercadoria mede-se pelo número de unidades de outras mercadorias pelas quais pode ser trocada. Este valor reflete-se (embora não de forma redutora — ver nota abaixo) no preço de um bem ou serviço produzido para ser vendido — e não para ser usufruído ou oferecido por quem o produziu. Ou seja, uma mercadoria destina-se a compradores finais dispostos a pagar pelo valor vivencial que dela esperam obter.

Nota: Quanto maior for a concorrência entre vários vendedores, mais próximo estará o preço de uma mercadoria do seu valor de troca que, por sua vez, reflete ou é determinado pela quantidade total de trabalho vivencial (ver 1.2.1 abaixo) despendido na sua produção por todas as pessoas direta ou indiretamente envolvidas na sua produção.

1.2 As duas naturezas do trabalho

1.2.1 Trabalho Vivencial

1.2.2 Trabalho-Mercadoria

O Trabalho Vivencial é o aspeto fugidio, não quantificável, imprevisível e por vezes mágico do trabalho humano que, durante o processo produtivo, confere a um objeto ou serviço a capacidade de gerar valor vivencial (ver 1.1.1) a qualquer pessoa que venha a usufruir ou consumir o produto ou serviço final.3 Centrando-nos nas mercadorias (produzidas para venda), o trabalho vivencial é o contributo humano que lhes confere um valor de troca ao longo do processo produtivo (ver 1.1.2).

O Trabalho-Mercadoria é a soma de tempo de trabalho e competências que um trabalhador cede a um empregador. O valor de troca do trabalho-mercadoria equivale à soma do trabalho vivencial que outros trabalhadores investiram nas mercadorias que o salário de um trabalhador assalariado pode comprar. Do mesmo modo que o preço é o reflexo (raramente perfeito) do valor de troca de uma mercadoria, o salário é o reflexo (também raramente perfeito) do valor de troca do trabalho-mercadoria.

1.3 As duas naturezas do capital

1.3.1 Um meio produzido para a produção de mercadorias

1.3.2 Uma relação social que confere aos seus proprietários poder extrativo sobre os não proprietários

Um meio produzido para a produção de mercadorias assume a forma familiar de capital físico: máquinas, edifícios industriais ou de escritórios, tratores, etc. Sendo mercadorias (ou, como frequentemente se designam, bens de capital) produzidas exclusivamente para auxiliar a produção de outras mercadorias, podem ser encarados como artefactos físicos adquiridos com o propósito de aumentar a produtividade do trabalho. Em termos mais abstratos, podem também ser vistos como trabalho vivencial previamente despendido, ou «morto», agora cristalizado sob a forma de meios físicos de produção.

Uma relação social que confere aos proprietários do capital poder extrativo sobre os não proprietários — além da sua presença e função físicas, o capital proporciona aos seus proprietários o poder social necessário para extrair mais-valia (ver 1.4 abaixo) dos trabalhadores que não detêm capital.

Nota: Não há nada de místico ou enigmático na natureza física e função de canas de pesca, tratores ou robôs industriais (ou seja, dos bens de capital). Já a natureza do capital enquanto fonte de poder extrativo é menos evidente. Esse poder extrativo advém das relações sociais entre as pessoas que detêm direitos de propriedade sobre os meios de produção (e, portanto, acesso autónomo aos mesmos) — capitalistas, proprietários de terras e todos os outros. A assimetria na posse de capital não deixa aos que não o possuem nenhuma alternativa senão venderem aos capitalistas o seu trabalho-mercadoria (ver 1.2.2 acima), em troca de um salário, e, nesse processo, gerar mais-valia (ver 1.4 abaixo) para os capitalistas. A título de exemplo, recorde-se (Capítulo 3, pp. 83-84) a forma como o senhor Peel perdeu o seu poder extrativo sobre os trabalhadores ingleses que transportara para a Austrália Ocidental, assim que estes passaram a ter acesso autónomo aos meios de produção (ou seja, a terras abundantes nas zonas circundantes), sem dependerem dele. A segunda natureza do capital — o seu poder extrativo — tem origem nessa assimetria no acesso aos meios produzidos para a produção de mercadorias.

1.4 A mais-valia é a diferença que um empregador retém depois de produzir e vender uma unidade da mercadoria X. Mais precisamente, é a diferença entre: (a) o valor conferido a uma unidade de X pelo trabalho vivencial necessário à sua produção e (b) o valor da quantidade de trabalho-mercadoria que o empregador teve de comprar para produzir essa mesma unidade de X.4

2. DISTRIBUIÇÃO

As receitas provenientes da produção e venda de mercadorias convertem-se em quatro tipos principais de rendimento: salários, juros, rendas e lucro.

2.1 Salários

Da mesma forma que os preços refletem (embora não de forma redutora) o valor das mercadorias, os salários refletem (embora não de forma redutora) o valor de troca do trabalho-mercadoria (ver 1.2.2 acima).

Nota: Quanto maior for a concorrência entre vários empregadores, mais o salário reflete o valor de troca do trabalho-mercadoria do trabalhador. Assim, em mercados de trabalho dominados por um ou poucos empregadores, o salário fica aquém do valor de troca do trabalho-mercadoria do trabalhador — o que se traduz num tipo de renda monopsónica (ver 2.3.3 abaixo), retida pelo empregador.5

2.2 Juros

Os capitalistas têm de contrair empréstimos (por vezes a si próprios, isto é, aos seus lucros acumulados) para adquirirem trabalho, terra e bens de capital antes do início da produção. Para atingirem o ponto de equilíbrio, as suas receitas têm de cobrir — além de todos os outros custos — os juros cobrados pelos financistas (ou o montante que teriam obtido caso tivessem poupado esse capital em vez de o investirem na produção).

2.3 Rendas

A Renda é qualquer montante pago por um comprador acima do preço que mais fielmente reflete o valor de troca da mercadoria (ver 1.1.2). De forma equivalente, pode entender-se por renda o valor pago que excede o mínimo indispensável à produção da mercadoria em causa. No capitalismo, prevalecem quatro tipos de renda:

2.3.1 Renda Financeira

2.3.2 Renda Fundiária

2.3.3 Renda Monopólica

2.3.4 Renda de Marca

A Renda Financeira refere-se a pagamentos feitos a financistas (por exemplo, banqueiros) que excedem o juro mínimo necessário para os motivar a conceder o empréstimo. A renda financeira inclui também os rendimentos provenientes da especulação nos mercados de ações, imobiliário e derivados, em capital privado, etc.

A Renda Fundiária é anterior ao capitalismo e aproxima-se do uso corrente da palavra «renda», embora não se identifique com ele: corresponde a qualquer pagamento pela cedência do uso da terra que exceda o mínimo (que pode tender para zero) necessário para motivar o proprietário a arrendá-la.

A Renda Monopólica surge da escassa ou inexistente concorrência (oligopólio ou monopólio), permitindo ao vendedor extrair dos consumidores um pagamento superior ao valor de troca da mercadoria. Em linguagem corrente, o equivalente monetário da renda monopólica é conhecido como «margem de lucro» ou «margem preço-custo», que o vendedor consegue impor ao consumidor acima e para lá do valor de troca da mercadoria.6

A Renda de Marca é uma forma de renda monopólica que o vendedor consegue extrair dos consumidores dispostos a pagar mais do que o valor de troca por um bem ou serviço de marca — por exemplo, na procura de sinalização de estatuto ou de bens posicionais (isto é, bens desejados não tanto pelas suas qualidades intrínsecas, mas por estarem fora do alcance de outros, como uma gravura de edição limitada ou um vaso antigo).

2.4 Lucro

O Lucro é a parte da receita que os capitalistas retêm depois de pagarem os salários aos trabalhadores, a renda fundiária aos proprietários de terras, os juros e a renda financeira aos financistas, além dos honorários aos profissionais (por exemplo, especialistas de marketing ou publicitários), que os ajudam a gerar rendas de marca.

3. DINHEIRO e CIRCULAÇÃO

Os valores de troca que o capitalismo produz (ver Figura 1) transformam-se em preços, salários, juros e lucros nos diversos mercados onde as mercadorias são trocadas por dinheiro.


[image: Diagrama a preto e branco da produção e distribuição de valor no sistema capitalista.]

Figura 1: A produção e a distribuição de valor no sistema capitalista


Para darem início à produção, as empresas gastam dinheiro privado (composto por lucros anteriores e novos empréstimos bancários) em insumos como o trabalho-mercadoria (ver 1.2.2), o capital físico (ver 1.3.1), edifícios e terrenos e outras mercadorias necessárias como matérias-primas.

No seio das empresas, devido à natureza dual do trabalho e do capital, gera-se valor excedente que os proprietários da empresa retêm (isto é, a natureza do capital enquanto poder extorsivo permite à empresa extrair o trabalho vivencial não remunerado que confere ao seu produto um valor de troca superior ao dos seus insumos).

Após a venda da produção de mercadorias, as empresas (graças ao valor excedente gerado durante o processo produtivo) acabam por ficar com mais dinheiro do que tinham no início deste ciclo. Este dinheiro transforma-se então em rendimentos (salários, impostos e os diferentes tipos de rendas — ver 2.2). Os rendimentos privados totais, já líquidos de impostos e de todos os pagamentos a financistas ou proprietários de terras, acrescidos de gastos públicos e do novo endividamento dos consumidores, regressam aos mercados sob a forma de consumo privado e público. Por fim, o lucro capitalista que não tenha sido gasto, acrescido da nova dívida empresarial, financia o novo ciclo do processo produtivo. E assim sucessivamente.

Os dois pilares que sustentam o processo de circulação do capitalismo (ver Figura 2) são os seguintes:

3.1 Lucro e dívida privada como principais combustíveis do capitalismo

3.2 Mercados como mecanismo descentralizado de distribuição de valor

O lucro alimenta a acumulação de capital, motiva os capitalistas e lubrifica as engrenagens do capitalismo,7 enquanto a Dívida Privada (criada pelos financistas do nada)8 permite aos capitalistas financiarem os elevados custos fixos envolvidos na construção de novas instalações e redes de capital físico.9
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Figura 2. Dinheiro e Circulação


Os mercados são os mecanismos descentralizados de formação de preços nos quais os valores de troca se realizam sob a forma de preços monetários, salários, taxas de juro nominais, rendas, etc. — ver também o ponto 1.0 acima.

4. ACUMULAÇÃO DE CAPITAL

Os bens de capital — tal como todas as mercadorias — são produzidos no seio das empresas capitalistas, que para o efeito utilizam trabalho assalariado e bens de capital previamente produzidos. A acumulação de capital ocorre assim ao nível micro (isto é, ao nível da empresa, firma, sociedade ou conglomerado — ver 4.1 abaixo). Contudo, a taxa a que o capital se acumula nas empresas depende de forças macroeconómicas que não podem ser reduzidas ao nível micro (ver 4.2 abaixo).

4.1 Determinantes micro (ou seja, internos à empresa) da acumulação de capital

Entre estes determinantes, destacam-se o nível de investimento (financiado por lucros passados e nova dívida), o investimento em investigação e desenvolvimento, os projetos inovadores e as estratégias de gestão.

4.2 Determinantes macro (ou seja, externos à empresa) da acumulação de capital

A motivação do capitalista para acumular capital depende do nível de procura antecipado dos seus produtos, o qual, por sua vez, é amplamente determinado pelo nível da procura agregada (ou seja, da procura total na economia). Esta depende dos seguintes fatores:


	despesas de investimento previstas para todos os outros capitalistas (dado que, quanto maior é o investimento global da classe capitalista, maiores são os rendimentos em toda a economia que são gastos em mercadorias) — o que, por sua vez, depende do espírito animal da classe capitalista;10

	despesa pública (ou seja, a política orçamental).



5. CRISES

Há duas forças principais que levam o capitalismo a entrar em crise.

5.1 Descida da taxa de lucro

A queda dos lucros deprime a capacidade das empresas para investirem em novo capital, limitando, consequentemente, o valor excedente futuro. A dada altura, as empresas mais fracas entram em falência. Os seus trabalhadores, lançados no desemprego, reduzem o consumo, o que, subsequentemente, deprime ainda mais os lucros das empresas que tenham conseguido sobreviver a muito custo — algumas das quais acabam também por falir, precipitando um círculo vicioso: um efeito dominó de falências que, ao dar origem a quebras nos setores financeiro e imobiliário, se vê por sua vez agravado por estas.11

5.2 Crises da dívida

Durante os períodos de bonança, as rendas dos financistas crescem de forma geométrica — ou mesmo exponencial. Dominados por uma mentalidade febril, semelhante à que reina numa corrida ao ouro, emprestam somas crescentes aos capitalistas — valores que, na verdade, não passam de uma antecipação de ganhos futuros. A dada altura, o presente já não consegue gerar valor suficiente para reembolsar o futuro, a bolha rebenta, e o pêndulo psicológico oscila no sentido oposto, levando os financistas a entrar em greve de crédito. O resultado é um efeito dominó de colapsos da dívida empresarial, do setor FIRE (finanças, seguros e imobiliário) e, frequentemente, da dívida pública.12

Nota: As recessões são, por vezes, autocorretivas; por exemplo, os salários e os preços dos fatores de produção caem tanto durante a crise que as empresas sobreviventes (que agora enfrentam menos concorrência, graças ao encerramento de muitos dos seus competidores) veem a sua taxa de lucro voltar a subir. Contudo, quando a crise é suficientemente profunda para aniquilar bancos e deprimir o espírito animal dos capitalistas, só a intervenção estatal pode salvar o capitalismo — por via de estímulos (política orçamental), política monetária expansionista e resgates bancários e empresariais.

6 CLASSES SOCIAIS

6.1 Classe — Conjunto de pessoas numa comunidade caracterizado pela sua posição num sistema de produção social em que uma ou mais classes conseguem apropriar-se de parte do produto do trabalho vivencial dos membros de outra(s) classe(s).

6.2 Sistema de classes — A expressão social coletiva da forma como a exploração se concretiza numa estrutura social.

6.3 Sociedade de classes — Qualquer sociedade constituída com base num sistema de classes é uma sociedade de classes. É próprio de qualquer sociedade de classes que uma ou mais das classes menos numerosas, ao deterem e controlarem o fator de produção dominante, consigam extrair valor das restantes classes; e, com isso, acumular riqueza e poder.

6.4 Sistema de classes do capitalismo — Um sistema de classes capitalista é composto por capitalistas e proletários (operários assalariados), bem como por uma classe média (lojistas, trabalhadores qualificados assalariados, etc.) que sofre uma retração sempre que ocorre uma crise capitalista ou uma revolução tecnológica.

Nota: No sistema feudalista, a terra era o fator de produção dominante e a renda fundiária (paga aos senhores feudais pelos camponeses e vassalos) era a principal fonte de rendimento em que assentava o poder político e social. As sociedades de classes feudais continham uma série de classes subalternas (artesãos, camponeses, vassalos, etc.), mas apenas um fator de produção dominante (a terra), o que originava uma única classe dominante (os senhores feudais) e uma fonte de rendimento particularmente poderosa (a renda fundiária). No sistema capitalista, a terra foi substituída, como fator de produção dominante, pelo capital, o feudo foi substituído pelo mercado, e a renda fundiária foi substituída pelo lucro.

7. TIPOS DE PODER EXTRATIVO

Antes do capitalismo, qualquer sistema de autoridade assentava em três tipos de poder extrativo.

7.1 Força bruta — O poder de comandar exercendo (ou ameaçando exercer de forma credível) diferentes formas de violência física.

7.2 Poder político (ou de definição da agenda) — A capacidade de determinar: (a) quem é representado nos fóruns onde se tomam decisões coletivas; (b) o que é debatido, discutido e decidido nesses fóruns; (c) que questões permanecem excluídas do discurso público, tácitas, latentes na sociedade.

7.3 Poder brando (ou de propaganda): O poder de moldar o que os outros pensam, estão dispostos a tolerar, a desejar e, em última instância, a fazer.

O capitalismo introduziu um quarto tipo de poder extrativo, que lhe permitiu reformular o mundo:

7.4 Poder capitalista: O poder conferido aos proprietários de capital (isto é, aos capitalistas) de comandar, no seio das suas empresas, aqueles que não possuem capital, para que estes, de forma voluntária, gerem valor excedentário em prol dos capitalistas.

Nota: O poder capitalista (7.4) extravasou os limites da firma capitalista e contaminou os três tipos de poder extrativo preexistentes. Por exemplo, a classe capitalista passou a controlar, em grande medida, o monopólio estatal da força letal (7.1), os processos deliberativos da sociedade (7.2) e, por meio dos órgãos de comunicação social, o sistema educativo, a máquina de propaganda, etc. (7.3).

8. COMO A TECNOESTRUTURA REFORÇOU A SEGUNDA NATUREZA DO CAPITAL

A tecnoestrutura (ver Capítulo 2) desenvolveu dois novos setores económicos, cuja finalidade era modificar o comportamento dos trabalhadores e dos consumidores, respetivamente. Estes setores de modificação comportamental, altamente profissionalizados, reforçaram de forma significativa o poder do capital — ou, mais precisamente, a sua segunda natureza.

8.1 Setor de Serviços de Comando do Trabalho Localizado dentro e em torno do local de trabalho, este setor reuniu profissionais que aplicavam procedimentos de gestão científica, solidamente investigados, para acelerar o processo laboral e extrair mais trabalho vivencial de uma determinada quantidade de trabalho-mercadoria. Entre as suas técnicas, destacava-se a organização taylorista do ambiente fabril, vigilância sofisticada, linhas de produção fordistas, práticas de gestão japonesas (persuadindo os trabalhadores a aderir à ideologia da empresa), entre outras.

8.2 Setor de Serviços de Comando do Consumo Povoado por publicitários, especialistas de marketing, redatores e criativos (encarnados na personagem ficcional Don Draper no Capítulo 3), este setor ajudava a maximizar rendas de marca, fabricando desejos de consumo em relação aos produtos das grandes empresas — consolidando, assim, o seu poder tanto sobre os consumidores como sobre os concorrentes de menor dimensão, que não tinham acesso a este setor.

O desenvolvimento destes dois setores correspondeu à criação de dois mercados inteiramente novos.


	Mercado dos Influenciadores Profissionalizados — Um novo tipo de gestor começou a dominar os conglomerados, relegando para segundo plano os engenheiros que antes ascendiam nos quadros da empresa. Criou-se todo um mercado para os seus serviços, bem como para a sua formação (por exemplo, o culto do MBA), que se estendeu dos setores industriais tradicionais até Wall Street e, inclusive, à administração pública.

	Mercado da Atenção Popular — O Setor de Comando do Consumidor dedicava-se a captar a atenção das audiências televisivas e radiofónicas para, em seguida, a revender aos publicitários (ver Capítulo 2 — Mercados da atenção e a vingança dos soviéticos).



Ao garantir o seu acesso a estes dois setores e mercados de comando, a tecnoestrutura garantiu para si um duplo privilégio desmedido: um poder (brando) assimétrico para manipular e modificar o comportamento tanto dos trabalhadores como dos consumidores.

Tecnofeudalismo

Tal como o capitalismo desalojara o feudalismo ao substituir a terra pelo capital como fator dominante da produção, também o tecnofeudalismo surgiu para desalojar o capitalismo, aproveitando o impulso do capital-nuvem — uma mutação do tradicional capital terrestre.

9. CAPITAL-NUVEM

O capital-nuvem define-se, fisicamente, como a aglomeração de maquinaria em rede, software, algoritmos comandados por inteligência artificial e hardware de comunicações que formam uma teia global interligada, desempenhando uma vasta gama de tarefas, novas e antigas, tais como:


	Incitar milhares de milhões de pessoas não assalariadas (servos da nuvem) a trabalhar gratuitamente (e muitas vezes de forma inconsciente) para reconstituir o próprio stock de capital-nuvem (por exemplo, ao carregarem fotografias e vídeos no Instagram ou no TikTok, ou ao publicarem críticas de filmes, restaurantes e livros).

	Ajudar-nos a apagar as luzes remotamente, ao mesmo tempo que nos recomenda livros, filmes e férias — sugestões tão perfeitamente sintonizadas com os nossos gostos que nos predispõem a adquirir outros bens vendidos nos feudos digitais ou plataformas (como a Amazon.com), os quais operam precisamente na mesma rede digital que nos ajuda a apagar as luzes, ao mesmo tempo que nos recomenda livros, filmes e férias, etc.

	Utilizar a IA e os grandes dados para comandar o trabalho dos operários (proletários da nuvem) nas fábricas, ao mesmo tempo que gere redes energéticas, robôs, camiões, linhas de produção automatizadas e impressoras 3D que contornam a indústria convencional.



Ao automatizar os dois setores de modificação comportamental da tecnoestrutura (ver 8.1 e 8.2), o capital-nuvem retirou-os da economia de serviços assente no trabalho humano e integrou-os por completo na sua rede automatizada. Os postos de trabalho que, no âmbito da tecnoestrutura, eram ocupados por supervisores de produção, publicitários, especialistas de marketing, etc., são agora assumidos, no domínio do tecnofeudalismo, por algoritmos comandados por IA e completamente incorporados no capital-nuvem.

Em termos da análise feita no ponto 1.3, relativa às duas naturezas do capital (ver 1.3.1 e 1.3.2), o capital-nuvem distingue-se das formas anteriores de capital ao acrescentar uma terceira natureza às duas originais:

1.3.3 Terceira natureza do capital-nuvem: Um meio produzido de modificação comportamental e de comando individualizado

A terceira natureza do capital-nuvem abarca três tipos de modificação comportamental algorítmica. Uma das suas vertentes leva os consumidores a reproduzir o capital-nuvem (isto é, transforma-os em servos da nuvem). Outra leva os trabalhadores assalariados a intensificar o seu esforço (convertendo proletários e membros do precariado em proletários da nuvem). E um terceiro substitui os mercados por feudos da nuvem. Neste sentido, a terceira natureza do capital-nuvem confere aos seus proprietários (os cloudalistas) um novo e extraordinário poder de extrair mais-valia produzida no setor capitalista tradicional — conforme ilustrado na Figura 3 da página 282.

De uma forma mais analítica, a terceira natureza do capital-nuvem dota-o de três funções ou formas:

9.1 Meio produzido de comando sobre o trabalho (ou seja, a automatização do ponto 8.4 acima)

9.1.1 Proletários da nuvem: Os dispositivos que operam na nuvem entraram no processo produtivo (fábricas, armazéns, escritórios, call centers, etc.), substituindo os gestores intermédios tayloristas que, até então, impulsionavam os ganhos de produtividade e a extração de mais-valia nos locais de trabalho. O proletariado torna-se, assim, mais precário e vê-se cada vez mais compelido a trabalhar a um ritmo acelerado imposto pelo capital-nuvem.

9.1.1 Servos da nuvem: Pessoas sem ligação a nenhuma empresa (isto é, não trabalhadores) optam por trabalhar longas horas, e muitas vezes com esforço, gratuitamente, para reproduzir o stock de capital-nuvem — por exemplo, publicando conteúdos, vídeos, fotografias, críticas e gerando cliques que tornam as plataformas digitais mais atrativas para outros utilizadores.

Nota: Pela primeira vez na História, o capital tem sido (re)produzido por trabalhadores não remunerados. As plataformas do capital-nuvem facilitam a transferência do trabalho para fora do mercado laboral, disfarçando-o com a parafernália de jogos, apostas e lotarias, quando, na realidade, se trata de um trabalho mecânico, repetitivo e fordista. Espaços digitais que aparentam ser modernos, atraentes, amigáveis e neutros são, na verdade, projetos cuidadosamente concebidos para eliminar grande parte do trabalho remunerado do mercado laboral, tornando o salário opcional e, em muitos casos, substituindo-o inteiramente por uma sequência de apostas.13

9.2 Meios produzidos para extrair renda da nuvem dos capitalistas em troca do acesso aos feudos da nuvem (concretizado, em parte, por meio da automatização do ponto 8.5 acima)

Como expliquei no Capítulo 3 (ver «Desaparecem os mercados, surgem os feudos da nuvem»), as plataformas de comércio eletrónico como a amazon.com ou a alibaba.com não são mercados (conforme se definiu nos pontos 1.0 e 3.2 acima). A razão pela qual não podem ser considerados mercados é que os algoritmos dos cloudalistas conseguem isolar cada comprador de todos os outros compradores, e cada vendedor de todos os outros vendedores. Desta forma, o algoritmo do cloudalista detém o poder de interligar compradores e vendedores — algo totalmente contrário à natureza descentralizada de um mercado. Esse poder conferido ao algoritmo do cloudalista permite ao seu dono cobrar aos vendedores (ou seja, aos capitalistas convencionais) elevadas quantias a título de renda (renda da nuvem) pelo acesso aos clientes.

9.2.1 Os Feudos da Nuvem são plataformas digitais de comércio nas quais os algoritmos do capital-nuvem interligam compradores e vendedores. Embora se assemelhem a mercados, a sua centralização perfeita — alcançada através do poder do algoritmo para interligar e determinar o conjunto completo de informações de cada comprador e de cada vendedor — transforma-os numa forma de feudo da nuvem, pertencente a quem detém o algoritmo ou o capital-nuvem que (a) construiu a plataforma e (b) atrai servos da nuvem para assumirem o papel de compradores (além de contribuírem para o capital-nuvem) e capitalistas vassalos para desempenharem o papel de vendedores.

9.2.2 Os Capitalistas Vassalos são produtores capitalistas que, para venderem as suas mercadorias, têm de pagar renda da nuvem para aceder aos feudos da nuvem dos cloudalistas.

9.2.3 A Renda da Nuvem é o pagamento que os cloudalistas extraem dos capitalistas vassalos pelo acesso aos feudos da nuvem.

Em suma, a maior conquista do capital-nuvem foi o facto de, progressivamente, ter incorporado na sua rede digital algorítmica de IA não só os processos de modificação comportamental dos trabalhadores e consumidores em benefício dos cloudalistas, mas também o próprio mercado — transformando segmentos inteiros da classe capitalista em seus vassalos.

10. A DISTRIBUIÇÃO NO TECNOFEUDALISMO

A Figura 1 ilustrava a distribuição do valor de troca no sistema capitalista. No tecnofeudalismo, o setor capitalista continua (como acontecia no capitalismo) a produzir todo o valor de troca da economia. Contudo, o setor capitalista está agora integrado e subjugado no âmbito mais vasto dos feudos da nuvem, baseados no capital-nuvem. À medida que o capital-nuvem se acumula, devido ao trabalho não pago dos servos da nuvem e às rendas da nuvem pagas pelos capitalistas vassalos, cresce a proporção do valor excedente gerado no setor capitalista que é canalizada sob a forma de renda da nuvem para os cloudalistas. A Figura 3 ilustra este fenómeno.

10.2 Exploração Universal — Enquanto os capitalistas só podem explorar os seus empregados, os cloudalistas beneficiam de uma exploração universal, ou seja, os servos da nuvem trabalham gratuitamente para aumentar o stock de capital-nuvem, o que permite aos cloudalistas apropriarem-se de uma quantidade crescente do valor excedente que os capitalistas extraem dos empregados já convertidos em proletários da nuvem, cujo trabalho é orientado e acelerado pelo capital-nuvem.

11. RESUMO: AS PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE O CAPITALISMO E O TECNOFEUDALISMO


11.1 Capital-nuvem — A terceira natureza do capital-nuvem (ver 1.3.3) possibilitou a total automatização dos setores de serviços da tecnoestrutura (8.1 e 8.2), cujo propósito era modificar, em benefício do capital, o comportamento dos trabalhadores e consumidores. Daí resultou um novo tipo de capital (o capital-nuvem) que se tornou um meio produzido, por um lado, para comandar o trabalho e, por outro, para extrair renda da nuvem dos capitalistas, permitindo-lhes aceder aos consumidores (9.1 e 9.2).


[image: Diagrama a preto e branco da produção e distribuição de valor no tecnofeudalismo.]

Figura 3: A produção e distribuição de valor no tecnofeudalismo

#1 O servo da nuvem, cujo trabalho não remunerado ajuda a reproduzir o capital-nuvem.

#2 O capital-nuvem modifica os desejos, crenças e propensões dos servos da nuvem — incluindo as suas escolhas de consumo.

#3 O capital-nuvem também acelera o ritmo de trabalho assalariado no setor capitalista.


11.2 Lucro e Mercados Destronados — O tecnofeudalismo substituiu os dois pilares do capitalismo — o Lucro (2.4 e 3.3) e os Mercados (1.0 e 3.2) — pelos seus próprios dois pilares — a Renda da Nuvem (9.2.3) e os Feudos da Nuvem (9.2.1).

11.3 Sistema de Classes do Tecnofeudalismo — No tecnofeudalismo, os cloudalistas (um segmento da classe capitalista que conseguiu acumular considerável capital-nuvem) tornaram-se a nossa nova classe dominante, confinando os restantes capitalistas (sem acesso suficiente ao capital-nuvem) à condição de vassalos (9.2.2). Entretanto, os trabalhadores assalariados transformam-se progressivamente em proletários da nuvem cada vez mais precários (9.1.1) e quase todos eles atuam como servos da nuvem (9.1.2), contribuindo para a acumulação do capital-nuvem e para a construção dos feudos da nuvem (9.2.1) que estão a substituir os mercados.

11.4 Acumulação de Capital — Ao contrário do capital convencional, ou terrestre, que se acumulava estritamente no seio das empresas capitalistas (4.1), ainda que a ritmos ditados por dinâmicas macroeconómicas (4.2), o capital-nuvem acumula-se de forma mais intensa noutros dois níveis: à custa do trabalho dos servos da nuvem (9.1.2), fornecido por quase todos nós, e com financiamento direto, em larga escala, fornecido pelos principais bancos centrais do Ocidente — ver Capítulo 4.

11.5 Um Quinto Tipo de Poder Extrativo — O capital-nuvem acrescenta um novo poder extrativo aos quatro preexistentes — bruto (7.1), político (7.2), brando (7.3) e capitalista (7.4) — um poder cloudalista conferido aos proprietários do capital-nuvem, com o qual modificam o comportamento dos que não possuem nem controlam o capital-nuvem, de modo a permitir que uma enorme quantidade de valor excedente produzida no setor capitalista seja direcionada para os cloudalistas sob a forma de renda da nuvem.

11.6 Crises — A acumulação de capital-nuvem intensifica as duas forças que geraram graves crises capitalistas: a queda da taxa de lucro (5.1) e a rutura das bolhas da dívida privada e pública (5.2). No tecnofeudalismo, o efeito combinado da descomoditização do trabalho (trabalho dos servos da nuvem) e da depressão da parcela de rendimento dos proletários da nuvem provoca uma redução do poder de compra agregado da sociedade, ou da procura agregada. Entretanto, a canalização de mais valor excedente dos capitalistas vassalos para os cloudalistas reduz o investimento em capital terrestre, o que constitui mais uma influência negativa sobre a procura agregada.

Nota: O tecnofeudalismo é sinónimo da universalização da exploração (ver 10.1) e da contração da base de valor (na proporção inversa ao crescimento da parcela da renda da nuvem no conjunto dos rendimentos — ver Figura 3). Esta dinâmica acentua a propensão do sistema para crises mais profundas e frequentes. Como consequência, os bancos centrais que financiaram a acumulação inicial de capital-nuvem (ver Capítulo 4) serão obrigados a emitir, de forma contínua, quantidades cada vez maiores de dinheiro, para substituir o papel que outrora cabia aos lucros e aos salários no capitalismo. Este processo, porém, apenas contribui para uma acumulação ainda maior de capital-nuvem (visto que os cloudalistas terão sempre maior capacidade do que qualquer outra classe para se apropriarem do dinheiro emitido pelos bancos centrais). Em suma, o tecnofeudalismo está condenado a mergulhar num círculo vicioso dinâmico, ainda mais volátil e explosivo do que aquele que já assolava o capitalismo.







Apêndice 2 A loucura dos derivados

Tudo começou com uma ideia antiga e inofensiva. Durante décadas, os agricultores protegeram-se contra a queda dos preços comprando o direito (ou opção) de vender a colheita do ano seguinte a um preço fixo previamente acordado. No fundo, tratava-se de um contrato de seguro: o produtor de trigo pagava um prémio para se proteger contra uma descida catastrófica do preço do trigo.

A primeira transformação desta ideia em algo mais sinistro deu-se quando aquilo que era segurado deixou de ser um bem real (como o trigo) para se tornar uma mera aposta, um lance especulativo, um jogo de azar. Imagina o João, prestes a comprar ações no valor de um milhão de dólares. Tal como o agricultor que contrata um seguro para se proteger de uma descida drástica do preço do trigo, o João poderia comprar à Joana uma opção de fuga — o direito de lhe vender essas ações, digamos, por 800 mil dólares (ou seja, limitando a sua perda potencial a 200 mil dólares). Como em qualquer contrato de seguro, se não houver nenhum desastre (isto é, se o preço das ações não cair mais de 20%, para menos de 800 mil dólares), o João não receberá nenhuma compensação da sua apólice (ou opção). Mas, se as ações do João caírem, por exemplo, 40 por cento, o seguro cobre-lhe metade da perda. Não é grande coisa, mas também não é mau de todo.

Estas opções (ou derivados) já existiam durante o sistema de Bretton Woods. Contudo, para se transformarem em algo verdadeiramente perigoso, era necessário que esse sistema chegasse ao fim. Com o seu fim, os banqueiros, libertos das amarras do New Deal, passaram a poder especular na bolsa — primeiro com o dinheiro de outras pessoas, depois com dinheiro criado do nada. Wall Street não tardou a entrar em euforia, sobretudo a seguir a 1982. Sem sequer saberem porquê, os meninos bonitos das finanças começaram a ver-se como mestres invencíveis do Universo. Sob o efeito dessa sensação, tiveram uma ideia: em vez de comprarem uma opção de venda de ações (como forma de seguro, caso as ações adquiridas desvalorizassem), porque não comprarem uma opção de compra de um número ainda maior de ações? Parece uma loucura? Talvez. Mas a loucura passou despercebida, abafada pela cacofonia da enorme máquina de fazer dinheiro que aquela operação permitia.

Eis o que o João faria: além de gastar um milhão de dólares num lote de ações da Microsoft, pagaria à Joana mais 100 mil dólares pela garantia de que, dentro de um ano, ela lhe venderia outro lote idêntico de ações da Microsoft pelo mesmo valor total que ele pagou hoje (um milhão de dólares). Na linguagem deles, o João compraria à Joana uma opção de compra de mais ações da Microsoft dentro de um ano, mas ao preço atual. Qual era o propósito? Se, durante os doze meses seguintes as ações da Microsoft subissem, por exemplo, 40%, o João obteria dois ganhos: os 400 mil dólares resultantes da valorização do lote de ações que comprara, mais 400 mil da opção de compra de um segundo lote de ações da mesma empresa pelo preço do ano anterior, que era inferior — uma opção que poderia agora vender a terceiros por 400 mil dólares, sem sequer ter de adquirir esse segundo lote. O ganho líquido total do João, considerando que teria pagado à Joana 100 mil dólares pela opção, ascenderia a 700 mil dólares: um retorno muito superior (64%), face ao seu investimento de 1,1 milhão, comparado com o retorno de 40% que obteria apenas com a compra direta das ações da Microsoft.

Numa Wall Street em que os compradores em alta dominaram os vendedores em baixa durante muitos anos consecutivos, e tudo subia, subia e disparava, um contágio de ganância desenfreada (captado com tanta mestria no filme Wall Street, de Oliver Stone) levou as Joanas e os Joões a uma ideia ainda mais radical: porquê comprar ações, afinal? Porque não comprar apenas opções? O seu raciocínio era o seguinte: se o João gastasse os seus 1,1 milhões de dólares só em opções de compra de ações da Microsoft do ano seguinte, ao preço atual das ações, e se o preço subisse 40%, o seu ganho líquido atingiria o impressionante valor de 3,3 milhões de dólares — uma taxa de retorno exorbitante de 300%! Vendo isto, o João decidiu apostar tudo: contrair o maior montante possível de empréstimos para comprar essas opções à Joana. A Joana, ao aperceber-se da dimensão dos ganhos do João com as opções de compra que lhe vendera, decidiu seguir-lhe o exemplo. Com o dinheiro que recebeu do João, mais o dos avultados empréstimos que contraiu, comprou, a outros operadores de mercado, opções de compra semelhantes.

Poderá perguntar-se: será que não havia pessoas sensatas em Wall Street que pudessem fazer soar o alarme? Claro que havia, mas os seus avisos foram abafados. Mês após mês, as Joanas e os Joões acumulavam lucros gigantescos. Os operadores de mercado que se opunham eram ignorados e vistos como falhados e choramingas. Gestores que mal compreendiam a complexidade dos derivados que lhes abarrotavam os cofres viram-se na necessidade de silenciar as vozes discordantes. Quem discordava tinha duas opções: ou saía, como alguns fizeram, ou entrava neste esquema de alavancagem — um eufemismo tecnológico para designar uma dívida enorme que financia operações especulativas absurdas. Enquanto tudo corria bem, era como se tivessem descoberto uma caixa multibanco na sala de estar, donde jorrava dinheiro sem parar — sem que este fosse debitado de nenhuma conta. A única coisa a fazer era contraírem dívidas como se o mundo fosse acabar no dia seguinte. Até 2007, sem grande surpresa, já tinha sido colocado nas roletas especulativas de Wall Street e da City de Londres um valor dez vezes superior ao rendimento anual de toda a humanidade.

Na nova Era Dourada desencadeada pelo Choque Nixon, a tecnoestrutura passou a disputar ferozmente os melhores cérebros. Acorriam a Wall Street doutorados em física pelas melhores universidades, matemáticos brilhantes e até artistas e historiadores. O poder passava rapidamente das grandes famílias industriais — os Fords, os Hiltons e os Drapers — para os gigantes de Wall Street: Goldman Sachs, Bear Stearns e Lehman Brothers. Para se adaptar, grande parte da tecnoestrutura juntou-se à festa. Em 2009, após o colapso da bolha da financeirização, quando os auditores entraram na General Motors, já em processo de falência, descobriram que a lendária fabricante de carros e camiões se tinha transformado num fundo de cobertura que comprava e vendia opções, mantendo apenas uma produção residual de veículos — para salvar as aparências.







Sobre este livro

O capitalismo morreu.

Bem-vindos ao tecnofeudalismo.

[image: Imagem de capa.]Gradualmente, a partir do próprio capital e das vertiginosas mudanças tecnológicas das últimas décadas, o capitalismo esboroou-se. Os mercados tradicionais foram substituídos por plataformas digitais e o lucro vem, agora, das rendas que pagamos por espaço na nuvem. À velocidade dos nossos scrolls e cliques, este novo sistema económico, a que Yanis Varoufakis chama «tecnofeudalismo», consolida o poder das grandes empresas tecnológicas e redesenha o mapa geopolítico.

Misturando história, economia e referências de Homero a Mad Men, Yanis Varoufakis descreve os perigos desta perniciosa configuração para os valores liberais e para a própria democracia – e o que será necessário para a derrubar.
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